PARECER N.°  2270  , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 446, DE 2006

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar programa de financiamento, através de linha de crédito especial, para aquisição de equipamentos de adaptação, acessibilidade e locomoção de deficientes físicos e/ ou mentais no âmbito do Estado.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva a criação de  um programa de financiamento para aquisição de equipamentos de adaptação, acessibilidade e locomoção a pessoas portadoras de deficiência física ou mental, mediante comprovação por laudo médico. Tal linha de crédito prevê a cobrança de juros 4% ao ano - sem incidência de correção monetária, tributos e taxas estaduais ou encargos -  e um prazo para quitação da dívida de 5 anos.

As dificuldades pelas quais as pessoas portadoras de deficiência têm de enfrentar no dia-a-dia são inúmeras e envolvem desde problemas de locomoção à necessidade de utilização de materiais especiais, como próteses e aparelhos específicos para cada caso. 

Nossa sociedade não valoriza ou incentiva a colocação profissional de pessoas portadoras de deficiência, as quais, freqüentemente, são discriminadas no mercado de trabalho e precisam lidar com desemprego, baixa renda ou caridade de outrem para mantê-las. Diante deste triste quadro, sabemos que é enorme o número de indivíduos que precisam de auxílio financeiro para adquirir cadeiras de rodas, próteses, aparelhos e equipamentos específicos e, deste modo, melhorar sua qualidade de vida e facilitar sua reintegração social.

Não podemos desconsiderar a existência dessa realidade e, portanto,  vislumbramos na medida proposta uma solução adequada para possibilitar a este público, dentro de condições razoáveis de financiamento,  a compra de materiais que lhe são de extrema importância.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 446, de 2006.

a) RAFAEL SILVA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/7/2007

a) Dárcy Vera – Presidente

Afonso Lobato – Dárcy Vera – Marcos Zerbini – Ana do Carmo.
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